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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

1ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais
11ª Sessão Ordinária

ACÓRDÃO Nº 10.221/09
Mandado de Segurança n.º 2009900703-9–Unama
Impetrante: Dione Trindade Vinagre (Adv. Fabrício Bacelar Marinho)

Impetrado: Ato do Juiz de Direito do Juizado Especial Cível da Unama

Promotor de Justiça: Luiz Otávio Bandeira Gomes

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Mandado de Segurança. Perda de objeto. Pedido de desarquivamento de processo em fase de execução atendido pela autoridade coatora, em forma de juízo de retratação. Impossibilidade jurídica do pedido. Processo extinto sem resolução de mérito.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).
Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.222/09
Apelação Penal n.º 2007900340-0–Prainha
Apelante: Maria Santos de Arruda. (Adv. Afonso Otavio Lins Brasil)

Apelados: Ivan da Silva Farias e Oneide Silva Farias. (Adv. Rubens Lourenço Cardoso Vieira)

Promotor de Justiça: Dr. Nelson Pereira Medrado

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Apelação Penal. Preliminares de nulidade do processo e de falta do devido processo legal não acolhidas. Trâmites legais dos Juizados Especiais devidamente respeitados no caso concreto. Preliminar de obrigatoriedade da presença do Ministério Público na instrução processual, sendo sua a competência exclusiva para propor a transação penal igualmente não acolhida. Nos crimes de ação penal privada, que é o caso em questão, é direito e opção do querelante propor a transação penal, e não do órgão ministerial. Improcedência da alegação de ausência de dolo na conduta da querelada. Clarividência da afetação da honra objetiva do querelante, por ter a querelada atribuído ao mesmo fato ofensivo à sua reputação. Crime devidamente consumado. Recurso conhecido e improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.223/09
Recurso Cível n.º 2008902094-4–Trânsito
Recorrente: Unibanco AIG Seguros S/A. (Adv. Denis Machado Melo)

Recorrida: Julia Rosa da Conceição. (Adv. Éden Augusto Anselmo de Lima)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran

EMENTA: Recurso inominado. Cobrança de seguro DPVAT. A “causa mortis” que consta no documento do IML “Renato Chaves” foi em decorrência de acidente de trabalho, o que afasta a indenização do seguro DPVAT. Necessidade de nova instrução em prol da verdade real. Recurso provido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em DAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Sustentou oralmente, pela recorrente, a advogada Dra. Cintia Siqueira.

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.224/09
Recurso Cível n.º 2008902295-1–Virtual
Recorrente: American Airlines Inc. (Adv. Rogério Ronaldo Almeida Lima)

Recorrida: Luise Arrais Paiva Rodrigues (Adv. Napoleão Nicolau da Costa Neto)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso inominado. Ação de indenização por danos morais e materiais. Relação de consumo. Cancelamento de voo. Descumprimento do contrato de transporte.
-
Revelia. Manutenção dos efeitos. Na carta de preposição não consegue identificar se a pessoa que nomeou o preposto tem poderes para tal.
-
Sentença “ultra petita”. Configuração. Reforma quanto ao dano material, porquanto o dólar utilizado pelo Juízo foi o da época da sentença e não o da época do dano, conforme consta no pedido inicial.

-
Convenção de Varsóvia e Código de Defesa do Consumidor. Prevalência da lei consumerista. Responsabilidade objetiva. Incidência do artigo 14 do CDC.

-
Valor indenizatório mantido.

-
Recurso parcialmente provido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em DAR PARCIAL provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.225/09
Recurso Cível n.º 2008902273-7–Consumidor
Recorrente: Conceição do Vale da Silva. (Adv. Paulo Afonso Cardoso)

Recorrida: Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A. (Adv. Denis Machado Melo)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Recurso Cível. Ação de Cobrança de Seguro DPVAT. Sentença extintitva do processo sem resolução do mérito face ao não esgotamento prévio das vias administrativas equivocadamente prolatada. Impossibilidade de cerceamento do direito de ação. Livre acesso ao Poder Judiciário, podendo-se, inclusive, ser suprimida a esfera administrativa. Porém, ao se analisar o mérito, percebe-se não estar presente o principal requisito para a concessão do seguro pleiteado, qual seja o acidente causado por veículo automotor de via terrestre. Morte decorrente de acidente de trabalho, consoante atesta o laudo pericial emitido pelo IML e constante dos autos. Impossibilidade de percepção do seguro pleiteado. Recurso conhecido e improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Sustentou oralmente, pela recorrida, o advogado Dr. Daniel Magalhães Lopes.

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.226/09
Recurso Cível n.º 2008902321-8–Central
Recorrente: Maria das Dores Rodrigues da Silva. (Def. Publ. José da Silva Saldanha)

Recorrida: Fernanda Matilene Souza da Silva. (Def. Públ. Maria de Nazaré Russo Ramos)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso Cível. Ação de Reintegração de Posse. Desnecessidade de reforma da decisão combatida. Propriedade da autora e, conseqüentemente, sua posse indireta sobre o imóvel, devidamente comprovada. Ademais, restou comprovado que a ré tinha conhecimento da disputa judicial envolvendo o imóvel em cotejo. Alegada boa-fé da recorrente descaracterizada por sua conduta de derrubar a casa que existia no terreno e construir outra com o material comprado pela recorrida. Recurso conhecido e improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.227/09
Recurso Cível n.º 2009900030-3–Santa Bárbara
Recorrente: Expresso Beiradão Ltda. (Adv. Estela Bursztejn)

Recorrida: Joyce Barata Pinto. (Adv. Ofir Levi Pereira Castro)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso Cível. Ação de Indenização por Danos Morais. Responsabilidade objetiva da empresa recorrente. Dano de ordem moral devidamente configurado face à conduta desrespeitosa do motorista do coletivo, expondo a recorrida à situação vexatória. Valor da indenização em consonância com as circunstâncias do caso concreto. Recurso conhecido e improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.228/09
Recurso Cível n.º 2009900036-7–Trânsito
Recorrente: Josué Leal Dias. (Adv. Carolina de Nazaré Veloso Araújo Amaral)

Recorrido: Jorge Francisco da Silva Oliveira. (Adv. Izacarmen Martins da Silva)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso inominado. Ação de indenização por danos morais e materiais. Danos decorrentes de atropelamento por veículo particular. Responsabilidade subjetiva. Prova nos autos do acidente. O recorrente ao emprestar seu carro assumiu a responsabilidade por qualquer evento que pudesse ocorrer, devendo reparar os prejuízos sofridos pelo autor. Precedente. Inocorrência de cerceamento de defesa. Recurso improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.229/09
Recurso Cível n.º 2009900048-3–Virtual
Recorrente: Bancorbrás Administradora de Consórcios Ltda.

Adv.: Aníbal Mauricio Fonseca de Azevedo

Recorrida: Telma Cordeiro Brasil. 

Adv.: José Alexandre Cancela Lisboa Cohen

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Recurso Cível. Ação Ordinária de Restituição de Quotas c/c Indenização por Danos Morais e Materiais. Improcedência da alegada nulidade da citação. Legitimidade da empresa citada para receber citações, por se tratar de representante comercial nesta cidade da empresa demandada. Ademais, a juntada da carta de preposição antes da audiência supriria eventual vício citatório. Inteligência do art. 18, § 3º da Lei n.º 9.099/95. Recurso conhecido e improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.230/09
Recurso Cível n.º 2009900062-5–Central
Recorrente: Companhia de Saneamento do Pará - COSANPA.

Adv.: Bruna Caroline Gonçalves Chaves

Recorrida: Bernardino da Silva Gomes Neto. 

Adv.: João Frederick Marçal e Maciel

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso Cível. Ação de Indenização por Danos Morais. Improcedência da alegação de nulidade da sentença por não ter o autor da ação respeitado o valor da causa limite no âmbito dos Juizados Especiais. Alargamento da competência dos Juizados Especiais do Estado do Pará para o valor-limite de 60 salários mínimos. Inteligência da Portaria Conjunta n.º 001/2002 do TJE-PA. Dano moral devidamente configurado face à má prestação do serviço pelo recorrente. Valor da indenização corretamente aplicado. Recurso conhecido e improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.231/09
Recurso Cível n.º 2009900135-7–Unama
Recorrente: Unibanco Aig Seguros S/A (Adv. Rafael de Ataíde Aires)
Recorrida: Edviges Joana da Conceição (Adv. Fabrício Bacelar Marinho)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso Cível. Ação de Cobrança de Diferença de Seguro DPVAT. Preliminar de ilegitimidade passiva não acolhida. Qualquer seguradora integrante do consórcio responsável pelo pagamento do seguro DPVAT é parte legítima para figurar no pólo passivo de ações de cobrança total ou parcial do referido seguro. Impossibilidade de sobrepujança de resoluções do CNSP em relação à Lei Federal regedora da matéria. Princípio de Hierarquia entre as Normas. Inexistência de óbice legal quanto à vinculação da indenização ao valor do salário mínimo. O que a lei veda é vinculação do soldo básico a índice de reajuste, que não é a hipótese dos autos. Recurso conhecido e improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.232/09
Recurso Cível n.º 2009900098-3–Central
Recorrente: Renato César Vieira da Silva (Em causa própria)

Recorrido: Enio Robison do Rosário Costa (Adv. Lia Daniella Lauria)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso inominado. Ação de obrigação de fazer c/c dano moral. Nulidade da intimação. Inocorrência. A presença do recorrente à audiência supriu toda e qualquer falha ocorrida na instrução. Contrato de compra e venda. Descumprimento do acordo. Inserção, em decorrência do inadimplemento contratual, do nome do autor no cadastro de restrição ao crédito. Ato ilícito. Dano moral configurado. Sentença mantida. Recurso improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.233/09
Recurso Cível n.º 2009900073-2–Santa Izabel do Pará
Recorrente: Sul América Companhia Nacional de Seguros (Adv. Manuelle Lins Cavalcanti Braga)

Recorrida: Elita Melo de Jesus (Adv. Marcelo de Oliveira Castro Rodrigues Vidinha)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso inominado. Cobrança de diferença de seguro DPVAT. I.Preliminares: Falta de documentos e pagamento integral do seguro. Ambas rejeitadas à unanimidade. II.Prejudicial: Prescrição. O seguro DPVAT não se enquadra como sendo seguro de responsabilidade civil. Prazo prescricional de 10 anos, nos termos do artigo 205 do código civil. III.Mérito: As resoluções expedidas pelo CNSP e SUSEP não se sobrepõem à lei regedora da matéria. Precedente. Possibilidade do uso do salário mínimo, porquanto tal vinculação serve apenas como parâmetro para fixação do valor da indenização. Precedente. IV. Recurso conhecido e improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Sustentou oralmente, pela recorrente, o advogado Dr. Daniel Magalhães Lopes.

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.234/09
Recurso Cível n.º 2009900946-6–Santarém
Recorrente: Banco Schahin S/A (Adv. Hiran Leão Duarte e Eliete Santana Matos)

Recorrida: Zenaide Sousa dos Santos (Adv. Lucilene Oliveira da Silva Amaral)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso inominado. Ação de indenização por danos materiais e morais. Desconto indevido em benefício do INSS por empréstimo não contraído junto à financeira. Ato ilícito. Incidência dos artigos 6º, VI, VII, VIII e 14 do CDC. Dano moral configurado. Valor indenizatório mantido. Recurso improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.235/09
Recurso Cível n.º 2009900957-3–Central
Recorrente: Banco BMC S/A (Adv. Vanessa Santos Lamarão)

Recorrido: João Ramos Tavares (Adv. Ana Maria Cunha de Mello)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso inominado. Ação de indenização por danos materiais e morais. Desconto indevido em benefício do INSS por empréstimo não contraído junto à financeira. Ato ilícito. Incidência dos artigos 6º e 14 do CDC. Dano moral configurado. Valor indenizatório mantido. Recurso improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.236/09
Embargos de Declaração n.º 2008901299-9–Moju
Embargante: Ezequias Florêncio de Carvalho. (Adv. Kelen Souza Xavier Von Lohrmann Cruz)

Embargados: Ac. nº. 9.634/09 

                        Helio César Maria da Silva. (Adv. Mauro Augusto Rios Brito)

                        Autoviária Bragantina Ltda. (Adv. Manoel de Brito Lourenço Filho)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran. 
EMENTA: Embargos de declaração. Alegação de omissões no acórdão. Inocorrência. O recurso de embargos não é a via adequada para modificar as conclusões e decisões do julgamento. Acolhimento dos embargos tão-somente para corrigir erro material quanto a nomenclatura da ação, que é de “dano material” e não “dano moral” e o artigo 333 do código de processo civil. Embargos em parte acolhidos.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em ACOLHER PARCIALMENTE os embargos, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.237/09
Mandado de Segurança n.º 2007901273-0–Trânsito
Impetrante: Raimundo Nonato do Nascimento Almeida

Adv.: Talisman Secundino de Moraes Sênior

Impetrado: Ato do Juiz de Direito do Juizado Especial de Trânsito

Litisconsorte Passivo: Lisbino Geraldo Miranda do Carmo (Em causa própria)

Promotor de Justiça: Dr. Nelson Pereira Medrado

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.

EMENTA: Mandado de segurança. Juizado Especial. Ato judicial. O STF deliberou, quando do julgamento do RE 576847, no sentido de ser incabível recurso ou mandado de segurança contra decisão interlocutória proferida nos Juizados Especiais Cíveis. Writ extinto sem resolução do mérito.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em EXTINGUIR O WRIT SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR
ACÓRDÃO Nº 10.238/09
Mandado de Segurança n.º 2008900120-5–Cidade Velha
Impetrante: Maria José do Rosário Sousa (Adv. Fabrício Bacelar Marinho)

Impetrado: Ato do Juiz de Direito do Juizado Especial Cível da Cidade Velha

Promotor de Justiça: Dr. Nelson Pereira Medrado

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.

EMENTA: Mandado de segurança. Juizado Especial. Ato judicial. O STF deliberou, quando do julgamento do RE 576847, no sentido de ser incabível recurso ou mandado de segurança contra decisão interlocutória proferida nos Juizados Especiais Cíveis. Writ extinto sem resolução do mérito.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em EXTINGUIR O WRIT SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 10.239/09
Mandado de Segurança n.º 2008900387-4–Trânsito
Impetrante: Elita Sarraf Felipe (Adv. Luciel da Costa Caxiado)

Impetrado: Ato do Juiz de Direito do Juizado Especial de Trânsito

Promotor de Justiça: Dr. Nelson Pereira Medrado

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.

EMENTA: Mandado de segurança. Juizado Especial. Ato judicial. O STF deliberou, quando do julgamento do RE 576847, no sentido de ser incabível recurso ou mandado de segurança contra decisão interlocutória proferida nos Juizados Especiais Cíveis. Writ extinto sem resolução do mérito.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em EXTINGUIR O WRIT SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 10.240/09
Mandado de Segurança n.º 2008900504-1–Central
Impetrante: Reginaldo Costa da Silva (Adv. Claudiovany Teixeira)

Impetrado: Ato do Juiz de Direito do Juizado Especial Cível Central

Promotor de Justiça: Dr. Nelson Pereira Medrado

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.

EMENTA: Mandado de segurança. Juizado Especial. Ato judicial. O STF deliberou, quando do julgamento do RE 576847, no sentido de ser incabível recurso ou mandado de segurança contra decisão interlocutória proferida nos Juizados Especiais Cíveis. Writ extinto sem resolução do mérito.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em EXTINGUIR O WRIT SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 10.241/09
Mandado de Segurança n.º 2007900313-3–Unama
Impetrante: Michelle Redig Serra (Adv. Roberta Helena Medeiros Mesquita Fernandes)

Impetrado: Ato do Juiz de Direito do Juizado Especial da Unama

Promotor de Justiça: Dr. Nelson Pereira Medrado

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.

EMENTA: Mandado de segurança. Juizado Especial. Ato judicial. O STF deliberou, quando do julgamento do RE 576847, no sentido de ser incabível recurso ou mandado de segurança contra decisão interlocutória proferida nos Juizados Especiais Cíveis. Writ extinto sem resolução do mérito.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em EXTINGUIR O WRIT SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 10.242/09
Recurso Cível n.º 2009900393-5–Trânsito
Recorrente: Unibanco Aig Seguros S/A (Adv. Manuelle Lins Cavalcanti Braga)

Recorrida: Rozileide Vieira Silva Pina (Adv. Alícia Hosana Costa Viana)

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.

EMENTA: Recurso inominado. Cobrança de seguro DPVAT. I.Preliminar: Incompetência do Juizado Especial. Complexidade da matéria. Rejeitada à unanimidade. II. Revelia. Carta de preposição assinada pelo advogado. Revelia mantida. Incidência do artigo 20 da Lei nº 9.099/95. III.Mérito: As resoluções expedidas pelo CNSP não se sobrepõem à lei regedora da matéria. Possibilidade do uso do salário mínimo, porquanto tal vinculação serve apenas como parâmetro para fixação do valor da indenização. Precedente. IV. Recurso improvido.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Sustentou oralmente, pela recorrente, o advogado Dr. Daniel Magalhães Lopes.

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 10.243/09
Recurso Cível n.º 2009900407-8–Trânsito
Recorrente: Bradesco Seguros S/A (Adv. Denis Machado Melo)

Recorrido: Humberto Lira Barbosa (Adv. Ivaldo Castelo Branco Soares Junior)

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.

EMENTA: Recurso inominado. Cobrança de seguro DPVAT. Execução. Embargos. Observância do artigo 52, IX, r da Lei nº 9.099/95. Ausência da prova quanto ao suposto excesso de execução. Precedente. Recurso improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Sustentou oralmente, pela recorrente, a advogada Dra. Cintia Siqueira.

Sustentou oralmente, pelo recorrido, a advogada Dra. Cristina Cunha Gonçalves.

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 10.244/09
Recurso Cível n.º 2008901317-6–Santarém
Recorrente: Phoneserv de Recebíveis Ltda. (Adv. Luciana Neves Gluck Paul)

Recorrido: Raimundo Nonato da Silva Gonçalves. (Adv. Manoel Joaquim Amaral Palma)

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.

EMENTA: Recurso inominado. Ação cível. Contrato de concessão de linha telefônica. Pedido de ressarcimento das parcelas e cancelamento do contrato. Prazo prescricional. Observância do teor do artigo 49 do código de defesa do consumidor, segundo o qual “o consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 07 (sete) dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio”. Prevalência do CDC, por ser lei especial. Recurso provido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em DAR provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 10.245/09
Recurso Cível n.º 2009900326-6–Redenção
Recorrente: Distribuidora Big Benn Ltda. (Adv. Marcolino Salgado Pinto)

Recorrida: Luciana Leal Almeida (Adv. Núbia Silva Varão)

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.

EMENTA: Recurso inominado. Ação de indenização por danos morais. Recebimento de cartão de crédito sem solicitação prévia. Compra realizada por terceiro. 
-
Suposta ausência de fundamentação da sentença. Inocorrência. Observância pelo juízo a quo dos termos dos artigos 458, II do CPC e 93, IX da CF/88. 

-
Alegação de não vinculação da decisão à causa de pedir. Improcedência. A sentença condenatória vinculou-se ao pedido constante na inicial, não havendo se falar em “não vinculação da decisão à causa de pedir”. 
-
Prova juntada aos autos atestando a discrepância da assinatura da recorrida. 
-
Nas vendas mediante cartão de crédito, o estabelecimento deve exigir a apresentação do documento de identidade para conferir a assinatura do cliente.

-
Redução do valor indenizatório, observada sempre a potencialidade do patrimônio lesante, para que atinja o efeito sem deixar de atingir a equidade. 

-
Recurso provido em parte.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em DAR PARCIAL provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Sustentou oralmente, pela recorrente, o advogado Dr. André Pinto.

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 10.246/09
Recurso Cível n.º 2009900339-1–Redenção
Recorrente: Evadin Indústrias Amazônia S/A (Adv. Willian Marcondes Santana)

Recorrida: Neuwania Carneiro de Oliveira (Adv. Núbia Silva Varão)

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.
EMENTA: Recurso inominado. Ação de indenização por danos morais. Compra de aparelho celular. Surgimento de defeitos no produto. Omissão da loja em solucionar o problema. Relação de consumo. Inversão do ônus da prova. Inteligência do artigo 6º, VIII do CDC. Ato ilícito. Incidência do artigo 186 do CC. Dano moral configurado, tendo em vista o transtorno da consumidora em buscar soluções ao problema, em face da conduta omissiva da recorrente em realizar a troca ou o conserto do aparelho defeituoso. Aplicação do artigo 5º, X da CF/88. Redução do valor indenizatório. Recurso provido em parte.

A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em DAR PARCIAL provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 10.247/09
Recurso Cível n.º 2009900353-3–Cesupa
Recorrente: Chão e Teto Empreendimentos Ltda. (Adv. Fábio Rodrigo Paes Campos)

Recorrida: Maria Lúcia Faciola Lage (Adv. Elleyson Correa Sandres)

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.

EMENTA: Recurso inominado. Apelo deserto. Inteligência do parágrafo primeiro do artigo 42 da Lei nº 9.099/95. Não conhecimento.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NÃO CONHECER o recurso, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 10.248/09
Recurso Cível n.º 2009900384-6–Abaetetuba
Recorrente: TV Sky Shop S/A (Shoptime) (Adv. Fábio Rodrigues Moura Júnior)

Recorrida: Joselene do Socorro Fonseca dos Santos (Adv. Luiz Roberto dos Reis)

Relator: Juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco.

EMENTA: Recurso inominado. Ação indenizatória por danos morais. Revelia. Reforma. Citação um dia antes da audiência.

-
O fato de a parte ter conhecimento da citação não dispensa o ato oficial, o qual deve ser feito obedecendo ao lapso temporal mínimo de 5 (cinco) dias antes da instrução.
-
Cerceamento de defesa configurado.

-
Preliminar acolhida, para declarar a nulidade da audiência de instrução e julgamento.

-
Recurso provido em parte
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em DAR PARCIAL provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUIZ MARCO ANTÔNIO LOBO CASTELO BRANCO
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 10.249/09
Habeas Corpus nº 2008900593-4-Unama
Impetrante: Francisco Castro
Paciente: Manoel José Rodrigues da Memória Cardoso

Coator: Ato do Juiz de Direito da Vara do Juizado Especial da Unama

Promotor de Justiça: Dr. Benedito Wilson Corrêa de Sá

Relatora: Juíza Suplente Helena Percila de Azevedo Dornelles.
EMENTA: Habeas Corpus.  Ilegalidade na ameaça de prisão. Ordem concedida.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em CONCEDER a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA SUPLENTE HELENA PERCILA DE AZEVEDO DORNELLES
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 10.250/09
Habeas Corpus nº 2009900975-1-Mocajuba
Impetrante: Eduardo André de Aguiar Lopes

Paciente: Claudionor Borges dos Santos

Coator: Ato do Juiz de Direito do Juizado Especial de Mocajuba

Promotor de Justiça: Dr. Benedito Wilson Corrêa de Sá

Relatora: Juíza Suplente Helena Percila de Azevedo Dornelles.
EMENTA: Habeas corpus. Suposto constrangimento ilegal em face do Ministério Público não ter oferecido a possibilidade de transação penal na audiência preliminar no processo de primeira instância em decorrência dos antecedentes criminais do paciente. A transação penal não se constitui direito público subjetivo do auto do fato, mas de prerrogativa do Ministério Público. Inteligência do artigo 76, §2º, III da LJE. Ordem denegada.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em DENEGAR a ordem, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA SUPLENTE HELENA PERCILA DE AZEVEDO DORNELLES
RELATORA

ACÓRDÃO Nº 10.251/09
Embargos de Declaração n.º 2008902130-9–Trânsito
Embargante: Sul América Companhia Nacional de Seguros (Adv. Alexandre Rocha Martins)

Embargados: Ac. n.º 9.682/09 

                        Adenilson Braga dos Santos (Adv. Djalma Mesquita Rodrigues Filho)

Relatora: Juíza Suplente Helena Percila de Azevedo Dornelles. 
EMENTA: Embargos de declaração. Prequestionamento. Suposta prescrição. Inocorrência. Embargos conhecidos para fins de prequestionamento, porém rejeitados.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em REJEITAR os embargos de declaração, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA SUPLENTE HELENA PERCILA DE AZEVEDO DORNELLES
RELATORA

ACÓRDÃO Nº 10.252/09
Embargos de Declaração n.º 2008902270-0–Cesupa
Embargante: Bradesco Saúde S/A.

Adv.: Alfredo Melo Santana, Adriano Palermo Coelho e Renato Tadeu Rondina Mandaliti

Embargados: Ac. n.º 10.051/09 e José Augusto Soares Affonso. 

Adv.: Pedro Larcher
Relatora: Juíza Suplente Helena Percila de Azevedo Dornelles.

EMENTA: Embargos de declaração. Alegação de contradição. Constata-se que houve equívoco de digitação na ementa, pois o voto de fls.333 ao aplicar o enunciado 25 do FONAJE evidencia que os embargos declaratórios de fls.324/330 foram acolhidos. Embargos conhecidos e rejeitados, sendo determinada a retificação da ementa do acórdão nº 10.051/2009, para constar que os embargos foram acolhidos.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em REJEITAR o recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Marco Antônio Lobo Castelo Branco e Helena Percila de Azevedo Dornelles (Suplente).

Belém (PA), 14 de agosto de 2009 (Data do Julgamento).

JUÍZA SUPLENTE HELENA PERCILA DE AZEVEDO DORNELLES
RELATORA
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